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RESUMO 

 

Este trabalho concentra-se na análise da abordagem dos conteúdos linguístico-

gramaticais presentes no livro didático “Português Linguagens” que é destinado à 9ª 

série do ensino fundamental. Nosso objetivo principal foi analisar as atividades da 

unidade três, que trata de conteúdos morfossintáticos. Para a realização deste estudo, 

inicialmente, pesquisamos obras que versam sobre a Linguística Aplicada e a prática 

de ensino via Análise Linguística, como em Mendonça (2006), Travaglia (2002) e 

Neves (2003) para fundamentar a nossa pesquisa. Em seguida, expusemos e 

discutimos como deve ser realizado o ensino de língua nos anos finais do Ensino 

Fundamental, com base nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) na Base 

Nacional Comum Curricular (2018), como também no Plano Nacional do Livro e 

Material Didático. Após isso, partimos para a análise da unidade acima citada do LD 

e percebemos que ainda há muito o que se fazer a respeito da abordagem gramatical 

nesse material didático, visto que a utilização do texto como pretexto e uma 

abordagem metalinguística ainda se fazem presentes nas atividades de cunho 

linguístico-gramatical.  

Palavras-chave: Livro didático; Análise linguística; Gramática.  
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ABSTRACT 

The focus of this work is on the analysis of the approach of the linguistic-grammatical 

contents of a Textbook. Our main objective was to analyze the activities of unit three, 

which deals with morphosytactic contents. For this study, we initially researched works 

that deal with Applied Linguistics and teaching practice via Linguistic Analysis, such as 

in Mendonça (2006), Travaglia (2002) and Neves (2003) to support our research. Then   

we have exposed and discussed how language teaching should be carried out in the 

final years of elementary school, based on the National Curriculum Parameters (1998) 

in the National Common Curriculum Base (2018), as well as in the National Plan of 

Book and Didactic Material. After that, we set out to analyze  the unit mentioned above 

in the LD and realize that there is still much to be done about the grammatical approach 

in this didactic material, since the use of the text as a pretext and a metalinguistic 

approach are still present in linguistic-grammatical activities. 

Keywords: Textbook; Linguistic analysis; Grammar. 
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1 INTRODUÇÃO  

Este trabalho pretende analisar, a partir da perspectiva da Análise Linguística, 

as seções “Construindo um conceito” e “Conceituando” da Unidade três do Livro 

Didático “Português Linguagens”, para a 9ª série do ensino fundamental, elaborado 

pelos professores William Cereja e Thereza Cochar. Para tal, escolhemos como base 

teórica os autores da Linguística Aplicada (TRAVAGLIA, 2002; GERALDI, 1993; 

TRAVAGLIA, 2003; NEVES, 2003; MENDONÇA, 2006), como também os 

Documentos Oficiais da Educação: Parametros Curriculares Nacionais (1998) e a 

Base Nacional Comum Curricular (2018).   

Nessa esteira, o modo como vem sendo praticado o ensino de língua 

portuguesa é um tema bastante discutido nesta área do conhecimento. A partir disso 

dá-se a relevância deste trabalho, que tem como objetivo investigar a abordagem da 

gramática em um livro didático do ano final do ensino fundamental.  

O interesse por essa temática, como a escolha do livro didático para análise 

surgiu a partir da percepção dos problemas encontrados na abordagem gramatical do 

livro didático utilizado, pelo autor deste trabalho, em uma escola pública estadual da 

cidade de João Pessoa, na Paraíba. Essa percepção se deu a partir do conhecimento 

sobre as teorias linguísticas relacionadas às práticas de ensino de língua materna, em 

especial, àquelas que abordam conteúdos linguístico-gramaticais.  

Para tanto, entre os periódicos que utilizaremos para fundamentação da nossa 

pesquisa, estará presente a proposta de Travaglia (2002) para o ensino de gramática 

no que se refere ao ensino de língua materna, como também as contribuições de 

Travaglia (2003) sobre o ensino de gramática sob uma perspectiva plural, em que o 

professor de língua faz uso de mais de uma abordagem e/ou metodologia de ensino 

(de gramática). Utilizamo-nos também da obra Neves (2003) a respeito do equívoco, 

presente na prática do ensino de gramática, ao privilegiar os conceitos gramaticais em 

detrimento do funcionamento da língua, e também uma discussão com relação ao 

ensino como um meio de promoção social, o que poderemos ver em Possenti (1996). 

Temos ainda as teorias de Mendonça (2006) a respeito da análise linguística, expondo 

os objetivos-chave dessa práxis relacionada ao ensino de conhecimentos linguísticos.  

A partir das teorias estudadas, partiremos para os Documentos que regem o 

ensino no Brasil, que são os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Base 
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Nacional Comum Curricular (BNCC), como também o Programa do Governo Federal 

que indica quais Livros Didáticos (LD) podem ser utilizados nas escolas: Programa 

Nacional do Livro e Material Didático (PNLD). Apresentaremos os Parâmetros 

Curriculares Nacionais e a Base Nacional Comum Curricular que servem como 

agentes de política linguística ao orientar sobre como deve ser a prática com relação 

ao ensino, nesse caso, dos conhecimentos linguísticos gramaticais para os anos finais 

do ensino fundamental. E em seguida, de que trata e como funciona o PNLD.  

A nossa pesquisa tem como objetivo principal analisar as atividades presentes 

na seção “A língua em foco”, que faz parte da unidade três, do Livro Didático 

Português Linguagens, de William Cereja e Thereza Cochar – 9ª ed. – São Paulo: 

Saraiva, 2015, pois é a única unidade do LD que contempla conteúdos sintáticos e 

morfológicos. Para tanto, temos como objetivo específico diagnosticar se o referido 

LD aborda os conhecimentos linguístico-gramaticais via análise linguística.  

O nosso trabalho se divide da seguinte forma: o primeiro capítulo aborda as 

teorias que fundamentam a nossa pesquisa. O segundo capítulo expõe os 

Documentos Oficias que parametrizam o ensino no Brasil. O terceiro capítulo situa a 

nossa análise, na qual apresentaremos os resultados obtidos a partir dos dados 

estudados. Por fim, apresentaremos as Considerações Finais, em que estão 

presentes algumas reflexões relacionadas à nossa pesquisa, assim como conclusões 

obtidas.  
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2 O ENSINO DE GRAMÁTICA: ALGUMAS DISCUSSÕES  

Uma das questões centrais, quando se fala de ensino de gramática na escola, 

é qual a gramática utilizada no ensino de língua portuguesa. Podemos falar de três 

tipos de gramática na língua portuguesa: a normativo-prescritiva, a descritiva e a inata. 

A mais utilizada em sala de aula é a normativa, que é dotada de padrões linguísticos, 

que Travaglia (2002, p. 24) chama de “[...] regras de bom uso da língua a serem 

seguidas por aqueles que querem se expressar adequadamente”.  

A gramática descritiva tem por objetivo estudar a estrutura da língua, assim 

como a normativa, mas, diferente desta, ela também visa perceber/saber como a 

língua funciona nos enunciados, pois, segundo Travaglia (2002, p. 27), será 

considerado gramatical “[...] tudo o que atende às regras de funcionamento da língua 

de acordo com determinada variante linguística”.  

O conceito de gramática inata não entende a ideia de “certo” ou errado”, mas 

“adequado” ou “inadequado”, visto que, segundo esse conceito de gramática, a 

pessoa já tem uma gramática inata, que deve ser considerada. Segundo Travaglia 

(2002) citando Franchi (1991, p. 54) essa concepção:  

“[...] corresponde ao saber linguístico que o falante de uma língua 
desenvolve dentro de certos limites impostos pela sua própria dotação 
genética humana, em condições apropriadas de natureza social e 
antropológica”.  

E, mesmo havendo, ao menos, esses três conceitos de gramática, a escola 

trabalha fundamentalmente com a gramática prescritiva, como expõe Travaglia (2002, 

p. 101):   

O ensino de gramática em nossas escolas tem sido primordialmente 
prescritivo, apegando-se a regras de gramática normativa que, como 
vimos, são estabelecidas de acordo com a tradição literária clássica, 
da qual é tirada a maioria dos exemplos. Tais regras e exemplos são 
repetidos anos a fio como formas “corretas e “boas a serem imitadas 
na expressão do pensamento.  

As aulas de língua portuguesa são criticadas pelo autor, pois têm como foco 

apenas o ensino de regras prescritas pela gramática normativa, e essa prática não 

seria suficiente para suprir a necessidade de comunicação efetiva dos alunos, tendo 

em vista que é necessário muito mais do que simplesmente exercícios que promovam 

a memorização das regras gramaticais para que ocorra a produção do conhecimento 
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sobre a língua portuguesa (doravante LP) e seu uso. Conforme explica Geraldi (1993, 

p. 16s.):  

É preciso entender que dominar uma língua não significa apenas 
incorporar ‘um conjunto de itens lexicais’, aprender ‘um conjunto de 
estruturação de enunciados’ e aprender ‘um conjunto de máximas ou 
princípios’ [...]  

A partir da asserção acima, podemos compreender que o ensino de gramática 

não está associado apenas a um ou mais conjuntos de regras, ou modelos a serem 

seguidos. Assim, o ensino de gramática também deve ser pautado em enunciados 

diversos, que são produzidos a partir dos gêneros textuais. Com base nisso, o aluno 

terá a oportunidade de dominar a língua, de modo que consiga aplicá-la em situações 

de uso dos diversos gêneros textuais, porque o sentido do texto ocorre da/na relação 

entre as partes envolvidas numa situação de interlocução. Como afirma Travaglia 

(2003, p. 45):  

[...] tudo que é gramatical é textual e, vice-versa, que tudo o que é 
textual é gramatical. Assim, quando se estudam aspectos gramaticais 
de uma língua, estão sendo estudados os recursos de que a língua 
dispõe para que o falante/escritor constitua seus textos [...]  

É importante salientar que todo texto produzido tem um sentido, pois foi 

produzido com o intuito de enunciar algo, assim como postulado por Bakhtin (1997, p 

95), “[...] a palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido 

ideológico ou vivencial [...]”. Por isso, não há como ensinar a LP analisando-se a língua 

apenas a partir de estratos dela. Por essa razão, há uma necessidade de ensinar a 

gramática através de situações reais de uso. Observe o que diz Neves (2003, p. 99s.) 

sobre essa questão:  

Pensemos nas pessoas que naturalmente escrevem no desempenho 
de suas atividades profissionais, desde técnicos que produzem 
relatórios que complementam suas tarefas técnicas, até jornalistas ou 
escritores, cujos textos constituem o próprio universo de sua atividade. 
Cada um deles sabe exatamente para que escreve [...] a atividade se 
configura num completo processo de interação verbal [...]  

Toda essa problemática corrobora para uma aula de gramática constituída de 

exposições de normas, regras, padrões a serem seguidos, mas que se distancia da 

realidade prática daquele conteúdo. Isso corrobora para uma aula em que os alunos 

aprendem as definições, todavia não aprendem a usar esses mecanismos da língua 

na prática. Tudo isso é visto como um retrato de um ensino que faz os alunos 

decorarem uma série de regras, mas não oportuniza o uso dessas na produção 

enunciativa. Sobre isso, Neves (2003, p. 81) explica que:  
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À força de virmos repetindo lições de gramática em que apenas se 
busca que os alunos saibam os nomes das categorias e das funções, 
e subclassificação delas, vamos tendo como certo que aprender tais 
noções é aprender gramática, o que leva à conclusão límpida e 
irrefutável, de toda a comunidade, de que estudar gramática é 
desnecessário, pois tal estudo não leva a nada, e, mais que isso, é 
prejudicial, já que cria falsas noções e falsos pressupostos.  

Ou seja, repetir essa noção de ensino de gramática corrobora para um 

desprezo, por parte dos alunos, pelos conteúdos advindos desse “braço do ensino de 

língua portuguesa”, e também por uma incorreta exposição dos conhecimentos sobre 

a língua.  

2.1 Ensinar a gramática da língua portuguesa é também uma questão social  

O domínio da norma padrão, prescrita pela gramática normativa, é também um 

meio de promoção social, pois ela é vista como a língua “[...] socioculturalmente 

definida e valorizada.” (NEVES, 2003, p. 45).  

A própria formação da palavra que intitula esse tipo de gramática – normativa 

– faz com que associemos a palavra “norma” à “regra” que deve ser seguida pelo 

falante. Essa(s) norma(s) são “[...] regras efetivamente empregadas pelas camadas 

social e culturalmente privilegiadas”, como afirma Poll (2008, p. 206).  

O domínio da norma padrão promove o acesso a outros contextos sociais. Ao 

oportunizar o acesso à norma padrão, o professor democratiza e promove o aluno a 

lugares sociais que, provavelmente, apenas com a variante linguística que ele traz à 

escola não seria possível.  

Contudo, esse ensino torna-se ineficaz, a partir do momento em que o aluno 

que nunca teve acesso à norma padrão ou não a domina, é surpreendido – para não 

dizer forçado – com uma série de regras gramaticais, situações comunicativas 

privilegiadas (textos formais), entre outras atividades, em sua maioria de cunho 

normativo, metalinguístico. Ele não compreende o conteúdo ensinado e, 

consequentemente, não avança no domínio da norma padrão. E isso se dá porque o 

aluno entende que aquelas regras estão muito distantes da realidade linguística dele. 

Possenti (1996, p. 17) alerta para a exclusão do ensino de língua, ao focalizar apenas 

na variante privilegiada:  

A tese de que não se deve ensinar ou exigir o domínio do dialeto 
padrão dos alunos que conhecem e usam dialetos não padrões baseia-
se em parte no preconceito segundo o qual seria difícil aprender o 
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padrão. Isto é falso, tanto do ponto de vista da capacidade dos falantes 
quanto do grau de complexidade de um dialeto padrão.  

O domínio da norma padrão não ocorre quando o aluno não consegue perceber 

a aplicabilidade da norma socialmente prestigiada no contexto em que ele está 

inserido. Por isso, é importante que as aulas de gramática objetivem fazer o aluno 

aprender a empregar a norma adequada no gênero textual empregado. Ou seja, o 

professor deve explicar ao aluno que há espaço para a utilização da variante que ele 

domina, em determinados enunciados, como também há a necessidade de aprender 

outras variantes para que seu discurso alcance outros lugares sociais e outras 

situações de enunciação, que só com a variante não padrão não seria possível.  

2.2  Ensino de Língua Portuguesa via Análise Linguística  

Os estudos advindos das pesquisas sobre o ensino de língua portuguesa 

levaram a entendimentos de que a escola deva adotar uma nova perspectiva de 

ensino: o ensino de LP via Análise Linguística (AL). Essa prática visa refletir sobre a 

língua, sua gramática e seu uso em diversos enunciados.  

A partir dessa perspectiva de ensino, os conteúdos a serem estudados nas 

aulas de língua portuguesa passam a fazer sentido para o aluno, ao passo que os 

gêneros textuais e as suas condições de produção são a base para esse processo de 

reflexão da língua, assim como descrito por Mendonça (2006, p. 206): “[...] refletir 

sobre elementos e fenômenos linguísticos e sobre estratégias discursivas, com o foco 

nos usos da linguagem”.  

A fim de que percebamos como é o ensino a partir da análise linguística, 

Mendonça (2006, p. 207) lista alguns elementos que distinguem o ensino de gramática 

tradicional da prática de análise linguística. Vejamos:  

ENSINO DE GRAMÁTICA PRÁTICA DE ANÁLISE LINGUÍSTICA 

Concepção de língua como sistema, estrutura 

inflexível e invariável.  

Concepção de língua como ação interlocutiva 

situada, sujeita a interferências dos falantes. 

Fragmentação entre eixos de ensino: as aulas 

de gramática não relacionam 

necessariamente com as de leitura e de 

produção textual.  

Integração entre os eixos de ensino: a AL é 

ferramenta para a leitura e a produção de 

textos. 
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Metodologia Transmissiva, baseada na 

exposição dedutiva (do geral para o particular, 

isto é, das regras para o exemplo) + 

treinamento. 

Metodologia reflexiva, baseada na indução 

(observação dos casos particulares para a 

conclusão das regularidades/ regras). 

Privilégio das habilidades metalinguísticas.  Trabalho paralelo com habilidades 

metalinguísticas e epilinguísticas.  

Ênfase nos conteúdos gramaticais como 

objetos de ensino, abordando isoladamente e 

em sequência mais ou menos fixa. 

Ênfase nos usos como objetos de ensino 

(habilidades de leitura e escrita), que 

remetem a vários outros objetos de ensino 

(estruturais, textuais, discursivos, 

normativos), apresentados e retomados 

sempre que necessário. 

Centralidade na norma padrão.  Centralidade dos efeitos de sentido.  

Ausência de relação com as especificidades 

dos gêneros, uma vez que a análise é mais 

de cunho estrutural e, quando normativa, 

desconsidera o funcionamento desses 

gêneros nos contextos de interação verbal. 

Fusão com o trabalho com os gêneros, na 

medida em que contempla justamente a 

intersecção das condições de produção dos 

textos e as escolhas linguísticas. 

Unidades privilegiadas: a palavra, a frase e o 

período. 

Unidade privilegiada: o texto. 

Preferência pelos exercícios estruturais, de 

identificação e classificação de 

unidades/funções morfossintáticas e 

correção. 

Preferência por questões abertas e atividades 

de pesquisa, que exigem comparação e 

reflexão sobre adequação e efeitos de 

sentido. 

Fonte: Mendonça (2006, p. 207) 

É importante salientar que, embora “[...] no lugar da classificação e da 

identificação [...]”, como descrito por Mendonça (2006, p. 208), a reflexão passe a 

figurar no ensino de gramática, há certas regularidades da língua que devem ser 

aprendidas independentemente do gênero textual trabalhado. Observemos o que diz 

Mendonça (2006, p. 215) a respeito disso:  

Apesar do foco da AL ser a produção de sentido, certos aspectos da 

língua remetem às dimensões normativa e sistêmica. Assim, há tópicos 

que precisam ser trabalhados de forma recorrente, independentemente 

do gênero (lido ou produzido).  

Diante do exposto, o ensino de língua via análise linguística não pretende 

excluir a gramática das aulas de língua portuguesa, e sim corroborar para a reflexão 
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a partir dela e a sobre ela ao utilizar textos diversos e suas características de cunho 

linguístico-discursivo.  
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3 DOCUMENTOS OFICIAS DE LÍNGUA PORTUGUESA PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL  

3.1 Parâmetros Curriculares Nacionais  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) propõem que o ensino de língua 

(portuguesa) ocorra com base na reflexão sobre a língua e a partir dela. Por isso, a 

práxis do ensino de gramática deve ser via análise linguística, que “refere-se a 

atividades que se pode classificar em epilinguísticas e metalinguísticas. Ambas são 

atividades de reflexão sobre a língua [...]” Brasil (1997, p. 30).  

A partir dessa concepção de ensino de língua, adotada pelos PCN, o ensino de 

gramática da língua portuguesa tem uma alteração significativa. A partir dessa 

parametrização, as aulas de língua portuguesa devem se dar a partir de atividades 

epilinguísticas, que têm a “[...] a reflexão está voltada para o uso, no próprio interior 

da atividade linguística em que se realiza [...]” Brasil (1997, p. 30). Dessa forma, de 

antemão, importa que sejam possibilitadas ao aluno situações de uso da língua; não 

há uma preocupação inicial com os aspectos gramaticais de cunho metalinguístico, e 

sim com a situação comunicativa da interlocução.  

O Documento propõe que os aspectos conceituais da gramática sejam 

evocados para a análise. Nesse processo, temos a presença das atividades 

metalinguísticas, que são “[...] um tipo de análise voltada para a descrição, por meio 

da categorização e sistematização dos elementos linguísticos.” Brasil (1997, p. 30). 

Ou seja, após analisar as situações em que a produção enunciativa ocorre, ou até 

mesmo de onde ela provém, é o momento em que se deve ensinar ao aluno a 

organização e adequação das regularidades que cabem no(s) enunciado(s).  

A crítica-base dos PCN (1997) é em relação ao ensino da gramática da língua 

que privilegia apenas os aspectos normativos, sem a presença das situações 

comunicativas. Esse ensino visa apenas os conceitos dos mecanismos linguísticos e 

preza por atividades voltadas para a classificação e categorização dos vocábulos, de 

frases. Em decorrência disso, os alunos não conseguem associar o conteúdo 

aprendido na escola com situações reais da comunicação, visto que só aprendem 

gramática pela gramática, com a finalidade de ser bem avaliado em testes, avaliações 

no meio escolar. Sobre isso, os PCN (1997, p. 31) afirmam:  
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É o caso, por exemplo, da gramática que, ensinada de forma 

descontextualizada, tornou-se emblemática de um conteúdo 

estritamente escolar, do tipo que só serve para ir bem na prova e 

passar de ano – uma prática pedagógica que vai da metalíngua para a 

língua por meio de exemplificação, exercícios de reconhecimento e 

memorização de nomenclatura.  

As aulas de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental, segundo os PCN, 

devem privilegiar a reflexão e o uso da língua a partir de um processo que contempla 

dois “movimentos”: a epilinguagem e a metalinguagem. Vejamos o que sugerem os 

PCN (1997, p. 31):  

[...] as situações didáticas devem, principalmente nos primeiros ciclos, 

centrar-se na atividade epilinguística, na reflexão sobre a língua em 

situações de produção e intepretação. E, a partir daí, introduzir 

progressivamente os elementos para uma análise de natureza 

metalinguística.  

Esse “movimento” se caracteriza como algo distinto do que a escola opta no 

ensino de língua portuguesa, que é o inverso do sugerido acima (epilinguagem e 

metalinguagem, sucessivamente). Contudo, os PCN (1997, p. 54) sugerem que o 

ponto de partida das aulas de língua portuguesa seja “[...] a exploração ativa e a 

observação das regularidades [...]”.  

Além dos PCN (1997) um outro documento também versa sobre o ensino, a 

Base Nacional Comum Curricular (2018), que se baseia nos PCN (1997), mas se 

difere deste, pois define um ensino baseado em eixos que compreendem todos os 

conteúdos a serem ministrados em cada série do Ensino Básico.   

3.2 Base Nacional Comum Curricular   

A Base Nacional Comum Curricular é um documento que tem regido a 

Educação Básica brasileira, desde que a sua versão final foi aprovada, em 2018. Esse 

Documento é baseado nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1998) e na 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). A BNCC visa trabalhar a 

partir de competências, que são uma espécie de metas a serem alcançadas pelos 

alunos ao final de cada atividade e nível da educação básica. Os componentes 

curriculares são divididos por área. A disciplina de Língua Portuguesa faz parte da 

área de Linguagens. Nessa disciplina, o trabalho deve ser realizado, segundo a 

BNCC, através de eixos, que têm a função de sistematizar a prática de ensino. 

Conforme a BNCC (2018, p. 71):  
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[...] os eixos de integração considerados na BNCC de Língua 
Portuguesa são aqueles já consagrados nos documentos curriculares 
da Área, correspondentes às práticas de linguagem: oralidade, 
leitura/escuta, produção (escrita e multissemiótica) e análise 
linguística/semiótica (que envolve conhecimentos linguísticos – sobre 
o sistema de escrita, o sistema da língua e a norma-padrão –, textuais, 
discursivos e sobre os modos de organização e os elementos de outras 
semioses). 

De acordo com o exposto, um dos eixos se centra na análise linguística, que é 

a via pela qual o ensino de gramática deve se dar. Isso demonstra que, assim como 

os PCN (1998), o ensino da gramática da língua deve ser centrado na reflexão e no 

uso. 

Os conhecimentos relacionados à língua devem ser estudados, de acordo com 

a BNCC, de modo que oportunizem aos alunos compreenderem e produzirem 

discursos. Essa é a ideia-primaz da BNCC, o trabalho com a manifestação da língua 

através dos enunciados, dos gêneros textuais. Ou seja, os alunos aprendem o uso da 

língua, a(s) sua(s) estrutura(s), a fim de (re)usá-las. Em outras palavras, não adianta 

o aluno saber como a língua se estrutura, se ele não souber como praticá-la, utilizá-

la. Em relação a esses mecanismos da língua e seu(s) uso(s), a BNCC (2018, p. 81) 

afirma que:  

Os conhecimentos [...] morfológicos, sintáticos [...] que operam nas 
análises linguísticas [...] necessárias à compreensão e à produção de 
linguagens estarão, concomitantemente, sendo construídos durante o 
Ensino Fundamental.  

Assim, o ensino de leitura, escrita e produção textual oportunizaria a reflexão 

sobre a língua, assim como o Documento em questão propõe. Em outras palavras, 

um ensino da língua a partir dos gêneros textuais. Para os anos finais do ensino 

fundamental, especificamente, o Documento sugere que determinados gêneros sejam 

trabalhados. Assim, para trabalhar qualquer aspecto da linguagem, é importante que 

antes se proponha a leitura e posterior se faça a análise de algum gênero textual – de 

acordo com o grau de dificuldade da série. Segundo a BNCC (2018, p. 136): 

Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, o adolescente/jovem 

participa com maior criticidade de situações comunicativas 

diversificadas [...] amplia-se o contato dos estudantes com gêneros 

textuais relacionados a vários campos de atuação e a várias 

disciplinas, partindo-se de práticas de linguagem já vivenciadas pelos 

jovens para a ampliação dessas práticas, em direção a novas 

experiências. 
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O documento em questão organiza o ensino da língua portuguesa em eixos, 

como “leitura, escrita ou oralidade” BNCC (2018, p.139). A gramática da língua é 

trabalhada associadamente a cada um dos gêneros estudados nos eixos, já que todo 

trabalho com a língua é direcionado por um ou mais gêneros textuais. A BNCC orienta 

que (2018, p. 139):  

[...] os conhecimentos sobre a língua, sobre as demais semioses e 
sobre a norma-padrão se articulam aos demais eixos em que se 
organizam os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de Língua 
Portuguesa. 

Em outras palavras, não há como ensinar gramática sem a associá-la às 

práticas da linguagem. É na práxis desse ensino que se encontram as reflexões, os 

usos, as manifestações da língua, o ensino via análise linguística, e não apenas na 

compartimentalização desse ou aquele estrato gramatical. Em síntese, a BNCC 

(2018), alude sempre para o ensino da língua portuguesa a partir de textos de gênero 

diversos, da mesma forma que os PCNs (1998), que é um dos documentos-base 

para/na elaboração da Base Nacional Comum Curricular.  

3.3 Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) 

O Programa Nacional do Livro e Material Didático é um programa educacional 

de escala nacional, financiado pelo MEC, que tem por objetivo avaliar e disponibilizar 

os materiais didáticos, pedagógico e literários que servem de apoio ao ensino nas 

escolas federais, estaduais, municipais, como também nas escolas do Distrito 

Federal.  

Inicialmente, o PNLD era destinado apenas à avaliação, aquisição e 

distribuição dos livros didáticos. No entanto, desde 2017, a partir do Decreto nº 9.099, 

o Programa Nacional do Livro Didático e o Programa Nacional Biblioteca na Escola 

(PNBE) foram unificados, com o objetivo de ampliar as suas metas. A partir desse 

evento, no PNLD foram incluídos outros materiais de cunho didático, como jogos 

educacionais, materiais de formação e outros.  

Os quatro segmentos da educação básica são atendidos pelo programa: 

educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental, anos finais do ensino 

fundamental e ensino médio. Esse atendimento se dá a partir de cinco etapas, que 

servem para a distribuição dos livros.  
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O fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é o órgão 

responsável pela compra e distribuição dos materiais e livros didáticos selecionados 

pelo MEC. Contudo, o Ministério da Educação não tem um acervo de materiais ou 

livros didáticos para distribuição avulsa, e nem ebooks. Sendo assim, é necessário 

que sejam cumpridos todos os trâmites supracitados para a disponibilização dos 

materiais didáticos nas escolas.  

Esses materiais didáticos são avaliados pelo Ministério da Educação, através 

de avaliações pedagógicas coordenadas pelo MEC e com a participação de 

Comissões Técnicas Específicas formadas por especialistas da área de conhecimento 

– no caso, Linguagens – e posteriormente são enviados às escolas para que haja a 

seleção. No entanto, apenas as escolas inscritas no PNLD, por meio da participação 

no Censo Escolar do INEP, podem realizar essa escolha.  
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4 Análise do livro didático  

O presente capítulo objetiva realizar a análise do Livro Didático Português 

Linguagens, de William Cereja e Thereza Cochar – 9ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2015 

escolhido para nossa coleta de dados. A seção e as subseções a serem analisadas 

compõem os capítulos 1, 2 e 3 da Unidade 3, que foi escolhida por abranger conteúdos 

morfossintáticos. A seção “A língua em foco” nas demais unidades centra-se 

unicamente em conhecimentos sintáticos da língua. A escolha se deu porque é o livro 

adotado na escola onde o autor deste trabalho de conclusão de curso atua. 

Inicialmente, exporemos a análise do Guia do PNLD 2017 sobre o LD. Em 

seguida, apresentaremos as subseções “Construindo o conceito” e “Conceituando” 

que estão presentes na seção “A língua em foco”. Essa seção aborda os 

conhecimentos linguísticos relacionados à gramática da língua portuguesa.  

4.1 O LD Português Linguagens conforme o Guia do PNLD  

De acordo com a resenha apresentada pelo Guia do PNLD 2017 acerca do LD 

“Português Linguagens”, de Cereja e Cochar, há quatro eixos que norteiam os estudos 

referentes à língua: leitura, produção de texto, oralidade e conhecimentos linguísticos. 

O eixo dos “conhecimentos linguísticos” faz uma abordagem morfossintática da língua 

e também oferta textos e exercícios reflexivos no tocante ao funcionamento da língua.  

O Guia explicita que os eixos da leitura e dos conhecimentos linguísticos são 

mais extensos que os demais, e que há uma articulação entre a leitura e a produção 

textual por meio de um gênero textual ou por um tema. Por outro lado, a articulação 

entre esses eixos e o eixo do conhecimento linguísticos não é tão explícita.  

Na resenha presente no Guia de Livros Didáticos do Ensino Fundamental – 

Língua Portuguesa, PNLD (2017) há um tópico intitulado “Conhecimentos linguísticos” 

que aborda as atividades propostas na coleção resenhada. O Guia expõe, no LD em 

questão, atividades de cunho reflexivo, mas quando se trata de conteúdos linguístico-

gramaticais, a articulação entre estes e o texto utilizado não ocorre. Dessa forma, a 

abordagem metalinguística é bem presente, principalmente, em conteúdos 

relacionados à sintaxe da língua.   

Segundo o Guia, há pouca exploração dos textos quanto à construção de 

sentidos, além disso esses textos são utilizados como pretexto para atividades de 
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análise tradicional da língua. Além disso, o Guia explica que o professor deve ter 

cautela ao trabalhar com os conteúdos linguísticos, visto que não há uma clara 

articulação entre a produção de sentido dos textos utilizados nas seções destinadas 

aos conhecimentos da língua e o funcionamento desses na tessitura do(s) texto(s).  

4.2 O Livro Didático  

O LD Português Linguagens, a ser analisado, é dividido em quatro unidades, 

nas quais estão dispostos os doze capítulos em que estão presentes as seções 

“Estudo do texto”, “Produção de texto”, “Para escrever com expressividade”, “A língua 

em foco”, “Divirta-se”. Em alguns capítulos, há a presença da seção “De olho na 

escrita”. 

4.3 Descrição das seções da Unidade 3  

Para a nossa análise, escolhemos a seção “A língua em foco” e as subseções 

“Construindo o conceito” e Conceituando”, presentes nos capítulos 1, 2 e 3 da unidade 

3. Todas as seções analisadas neste trabalho constarão do anexo deste trabalho.  

A subseção “Construindo o conceito” do capítulo 1 apresenta, inicialmente, uma 

tirinha de Lucas Lima; na sequência, traz algumas questões sobre o conteúdo 

abordado no capítulo, que está relacionado à estrutura e formação das palavras. Em 

seguida, na subseção “Conceituando”, há uma série de conceitos a respeito da 

estrutura das palavras, e logo mais, uma tirinha que é utilizada para uma série de 

exercícios sobre os conceitos apresentados. Da mesma forma, na sequência, 

conceitos referentes à formação das palavras são apresentados. Entretanto, dessa 

vez, um anúncio publicitário é utilizado como texto-base para a realização das 

atividades dos conhecimentos linguísticos conceituados anteriormente. Para finalizar 

esse conteúdo, há uma subseção de exercícios intitulada “Estrutura e formação de 

palavras na construção do texto”, que utiliza uma tirinha para trabalhar aspectos 

linguísticos e de produção de sentido do texto.  

A subseção “Construindo o conceito” do capítulo 2 traz, de início, um anúncio 

publicitário veiculado no jornal Metro, em seguida, solicita a intepretação textual na 

primeira de uma série de questões após o texto e, nas demais, aborda o conteúdo-

base trabalhado no capítulo: concordância nominal. Na subseção “Conceituando”, 

estratos do texto-base são retomados, a fim de explicar o conteúdo, e conceitos sobre 
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concordância e concordância nominal são apresentados. Dando prosseguimento, um 

tópico intitulado “Regra geral” explica como se dá a concordância nominal em linhas 

gerais e, em seguida, a partir de um exercício, é solicitada a reescrita de um poema, 

fazendo a concordância das palavras entre parênteses. Após esse exercício, outras 

regras, mais específicas, são apresentadas e mais uma vez exercícios são solicitados 

com base em um anúncio publicitário para três das sete questões do tópico. Da 

mesma forma que no capítulo anterior, há a presença da subseção (A concordância) 

“na construção do texto”, que traz um poema de Chacal e, a partir de exercícios, 

trabalha intepretação textual, oralidade, norma-padrão e variação linguística. Ao final 

dos exercícios, há um quadro-explicativo que mostra para que serve a concordância.  

A subseção “Construindo o conceito” do capítulo 3 aborda a concordância 

verbal e, de início, retoma o tópico “Regra geral”, fazendo uma alusão às regras 

(gerais) já apresentadas sobre concordância, no capítulo anterior. Ao iniciar a 

subseção “Conceituando”, há a presença de um texto-base, uma tira, de Dirk Browne; 

na sequência, há exercícios sobre o conteúdo linguístico abordado na subseção. Logo 

depois, algumas regras sobre concordância verbal e sujeito simples e composto são 

apresentadas e exercícios de reescrita. Em seguida, algumas regras mais específicas 

são elencadas e mais exercícios são dispostos. Dessa vez, um texto publicitário é 

base para a utilizado como base de três das seis questões do tópico “Exercícios” que 

aborda as regras apresentadas anteriormente.  

4.4 Análise do Livro Didático: unidade três  

4.4.1. Análise do capítulo um 

Nas subseções “Construindo o conceito” e “Conceituando” da seção “A língua 

em foco” há uma abordagem reflexiva sobre a língua em relação ao trabalho com a 

gramática, haja vista que o aluno é levado a perceber/entender os itens lexicais e 

gramaticais das palavras, para então saber como elas funcionam dentro da língua 

portuguesa. Isso pode ser visto no capítulo 1, seção “A língua em foco”, tópico 

“Estrutura e formação de palavras”, na página 147:  
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Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

A tira de Lucas Lima, que é o texto-base para a realização das atividades, é 

utilizada apenas como pretexto para a realização de atividades tradicionais da língua, 

em que se fazem presentes exercícios de identificação. Por outro lado, nos exercícios 

1, 2 e 3, o aluno é levado a pensar sobre a estrutura e formação de algumas palavras, 

antes mesmo de partir para as definições e conceituações a respeito do conteúdo 

abordado, o que se  caracteriza bem mais profícuo do que atividades em que é 

solicitado apenas que o aluno tente encaixar qual conceito e/ou definição é base para 

a resolução da atividade solicitada. 

Na subseção “Conceituando”, que vem em seguida, conceitos (Exemplo I) 

sobre “Estrutura das palavras” são apresentados, e o que se percebe nos exercícios 



25 
 

solicitados, após essa explanação, é uma sequência de atividades (Exemplo II 

e III) voltadas para a metalinguagem, de um modo bastante tradicional em todas as 

questões.  

Exemplo I 

 

(p. 148) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Exemplo II 
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(p. 149) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Exemplo III 

 

(p. 150) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

No “Exemplo II”, mais uma vez, um texto inicia o tópico “Exercícios”. Contudo, 

aquele é utilizado apenas como pretexto para a realização das atividades puramente 

metalinguísticas presentes nas questões de 1 a 5. Na primeira questão, por exemplo, 

temos a presença de palavras do texto, que foram dispostas aleatoriamente na 

questão para identificação do radical, sem nenhum trabalho de análise linguística 

relacionado ao sentido das palavras. As questões 2 e 3 seguem a mesma linha de 

raciocínio da anterior; com palavras extraídas da tira. As questões 4 e 5 não se utilizam 

mais de estratos do texto, mas também não apresentam uma atividade de cunho 

epilinguístico e permanecem no trabalho puramente metalinguístico. 

Em seguida, mais uma vez, o texto é utilizado como pretexto. Entretanto, dessa 

vez, para fins de conceituação. Observemos o tópico “Formação das palavras”, que 

pertence à subseção “Conceituando”, na página 150 do LD:  
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Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Mais uma vez, o texto, no caso, um poema de José Paulo Paes, é utilizado para 

tratar de um conteúdo gramatical. Dessa vez, há uma fala a respeito dos neologismos, 

que é um conteúdo referente ao processo de formação de palavras, mas que é 

apresentado como se fosse apenas uma “observação”.  Na sequência, mais conceitos 

são apresentados, como mostra o estrato a seguir:  

 

(p. 151) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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Na subseção “Exercícios”, há uma mescla entre atividades metalinguísticas e 

atividades epilinguísticas. Ou seja, uma abordagem mais próxima à Análise 

Linguística:  

 

(p. 153) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Nos exercícios acima, o gênero anúncio publicitário é utilizado como texto-base 

para a realização das questões. Na primeira e segunda questões ocorre uma 

abordagem mais tradicional da língua. Contudo, a partir da terceira questão, temos a 

produção de sentidos mais presente na sequência de atividades. Na terceira questão, 

o aluno é orientado a trabalhar a composição do gênero em questão e, na quarta 
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questão, há a presença da intepretação textual em si, ao solicitar que o aluno verse 

sobre a linguagem não verbal do texto.  

Para finalizar o conteúdo, o tópico “Estrutura e formação das palavras” traz 

mais algumas questões que abordam essa temática e se baseia numa tira de 

Galhardo.  

 

(p. 154) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

As questões mesclam intepretação textual, abordagem metalinguística e 

conhecimentos extralinguísticos. Na primeira questão, o aluno deve ativar o seu 

conhecimento de mundo para responder as questões e também deve observar a 

disposição dos personagens e cenários dos quadrinhos para fazer associações que 

corroborem para a resolução da questão. Nas demais questões, o aluno deve retomar 

conteúdos morfológicos abordados ao longo das seções (questão 2, letra a; questão 

4, letra a) e também conhecimentos para além da gramática em si (questão 2, letra b; 
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questão 3, letra b; questão 4, letra b e c; questão 5) para conseguir responder às 

questões. 

Em suma, podemos perceber que o capítulo um se configura a partir de 

atividades que trazem gêneros textuais curtos e de fácil compreensão (tirinha, poema 

e anúncio publicitário), uma ou duas questões de interpretação textual e as demais 

questões, em sua maioria, de cunho metalinguístico. Excepcionalmente, pode-se 

observar questões que fazem uso da reflexão e uso da língua, como na segunda 

questão da página 153, que aborda a formação de palavras.  

4.4.2. Análise do capítulo dois  

A subseção “Construindo o conceito” presente na seção “A língua em foco” 

apresenta um anúncio publicitário, que é um gênero textual bastante utilizado como 

textos-base das atividades. O anúncio discorre sobre os gases emitidos pelos 

escapamentos dos carros, e há algumas questões referentes ao texto e ao conteúdo 

gramatical a serem trabalhadas ao longo da seção, como pode se ver nos recortes 

abaixo: 
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(p. 165) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

 

(p. 166) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

A primeira questão, relacionada ao anúncio do jornal Metro, que, mais uma vez, 

aparece como fonte para realização das atividades, é interpretativa e ao mesmo 

tempo de identificação, pois o aluno tem de ativar o conhecimento dele sobre 

estratégias argumentativas para retirar do texto um argumento para responder à 

questão. As demais questões (a segunda, terceira e quarta) utilizam o texto como 

pretexto para trabalhar o conteúdo gramatical da seção sobre concordância nominal. 

Além disso, nas três últimas questões, é solicitado que o aluno responda o porquê de 

as palavras estarem no plural e singular, mesmo que os conceitos referentes à 

concordância ainda não tenham sido apresentados. A única questão para cuja 

resolução o aluno não precisará ter conhecimento sobre concordância é a “letra b” do 

número três, em que o aluno só precisará modificar a frase sem apresentar 

justificativas. No entanto, isso se dá apenas como um exercício de modificação e sem 

nenhum propósito aparente, se o aluno ainda não souber o que é concordância 

nominal.  
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A subseção “Conceituando” retoma as atividades da subseção anterior 

(Construindo um conceito). Em seguida, apresenta os conceitos de concordância e 

concordância nominal (Exemplo I e II) para então solicitar um exercício (Exemplo III).  

Exemplo I 

 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Exemplo II 

 

 

 

 

 

 



33 
 

 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Exemplo III 

 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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A partir desse recorte (Exemplo III), mais uma vez, podemos perceber a 

utilização de um texto como pretexto, para trabalhar um conteúdo gramatical, ao 

solicitar ao aluno que reescreva o poema, fazendo as concordância devidas e sem, 

ao menos, explicar que o gênero poema permite a “licença poética” e não 

necessariamente precisa seguir regras gramaticais.  

Logo depois, algumas regras específicas são apresentadas e mais uma vez o 

gênero tirinha aparece como base para elucidar o que se tem aprendido sobre o 

conteúdo linguístico-gramatical da seção. Após isso, a sequência de exercícios sobre 

o conteúdo da página 168 tem como base um anúncio publicitário – um outro gênero 

textual recorrente – sobre sustentabilidade. Isso pode ser visto nos recortes abaixo:  

 

(p. 168) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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(p. 169) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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(p. 170) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

A primeira e a segunda questões trabalham os sentidos do texto e solicitam que 

o aluno se debruce sobre a estrutura e a linguagem do gênero anúncio ao versar sobre 

as condições de produção e a linguagem não verbal presente no enunciado.  

O enunciado do tópico “Exercícios” pede que o aluno responda às três 

primeiras questões baseado no texto. Contudo, a terceira questão traz um excerto do 

texto e pede que o aluno justifique apenas a concordância dos adjetivos em destaque 

e depois pede que o aluno identifique como ficaria a concordância da frase se 

ocorresse uma modificação na estrutura frasal. É importante salientar que, pelo 

menos, nessa última questão, o LD poderia, além de ver como se comporta 

gramaticalmente a frase após a mudança, trabalhar como ocorreria a construção de 

sentido(s) ao eliminar uma palavra do enunciado.  

A quarta questão, novamente, aproveita trechos do texto para fazer um trabalho 

metalinguístico. Por outro lado, as questões seguintes – com exceção da sexta e da 

letra “b” da sétima – abordam os enunciados numa perspectiva um pouco mais voltada 

à análise linguística, visto que procuram trabalhar o(s) sentido(s) do(s) texto(s). Na 
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quinta questão, o aluno é convidado a refletir sobre o sentido de uma expressão do 

texto ao identificar qual frase se encaixa no sentido explicitado na questão (“várias, 

diferentes”). Na sexta questão, o aluno só precisa identificar onde está o advérbio e 

como ele se comporta. Entretanto, na sétima, novamente, podemos perceber uma 

abordagem epilinguística na letra “a”, ao perguntar ao aluno qual o sentido da palavra 

“bastante”. No entanto, a letra “b”, por sua vez, denota, mais uma vez, a abordagem 

puramente metalinguística, que é dominante nos exercícios até então.  

O tópico “A concordância na construção do texto” traz uma mescla de 

intepretação textual, variação linguística e gramática da língua. Observemos, os 

recortes da página 170 e 171:  

 

(p. 170) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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(p. 171) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

O tópico “A concordância na construção do texto” presente na seção em análise 

trata o(s) conteúdo(s) um pouco mais via análise linguística, pois faz uma abordagem 

gramatical em que os sentidos do texto são trabalhados e outros aspectos, como a 

variação linguística presente na tessitura textual e o conteúdo linguístico-gramatical 

do capítulo dois: concordância.  

Inicialmente, a compreensão textual é trabalhada na primeira questão. Na 

segunda questão, são abordadas questões referentes à variação linguística dos 

personagens do poema. Contudo, na terceira questão, que trata, mais 

especificamente, da gramática da língua, foram solicitadas observações, nas letras “b” 

e “c”, a respeito das palavras “Veiu” e “Fechamu”, mesmo que ainda não tenha sido 
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ensinada a concordância verbal. Logo, a resolução da questão sofre um impasse, pois 

o aluno saberá identificar que são dois verbos e por isso semelhantes, mas não saberá 

dissertar sobre um erro em relação à falta da concordância verbal necessária na 

norma padrão.  

A quarta questão é interessante, pois suscita uma discussão sobre a variação 

linguística do texto, o desprestígio em relação a outras variações e ativa 

conhecimentos extralinguísticos dos alunos ao versar sobre o índio e o colonizador. 

Além disso, busca trabalhar a reflexão do aluno sobre a relação entre variação não-

padrão e a oralidade dos brasileiros.  

O capítulo dois apresenta um conjunto de atividades que fazem uso de uma 

abordagem “puramente metalinguística” – questões apenas de classificação e/ou 

identificação –, metalinguística – entendida aqui como aquelas questões que 

mesclaram questões de metalinguagem e epilinguagem – e epilinguísticas. Por causa 

disso, os textos, em sua maioria, são utilizados como pretexto para a realização das 

atividades. É importante salientar que os gêneros textuais permanecem os mesmos 

do capítulo um: anúncio publicitário, tirinha e poema, que são gêneros curtos, e 

mesmo assim, aquelas atividades de metalinguagem trazem recortes mínimos para 

fins de identificação e classificação gramatical.  

4.4.3. Análise do capítulo três  

A seção “A língua em foco” do capítulo três não apresenta subseções. Dessa 

forma, a concordância verbal, que é o conteúdo gramatical do capítulo, é abordada 

através de tópicos específicos (“Regra geral”, “Concordância do verbo com o sujeito 

simples”, “Concordância do verbo com o sujeito composto”, “Concordância do verbo 

ser” e “Casos especiais de concordância”) e exercícios. A primeira parte da seção 

discorre sobre a “Regra geral” para a concordância verbal, como podemos ver nas 

páginas 185 (Exemplo I) e 186 (Exemplo II) do LD:  
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Exemplo I 

 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Exemplo II 

 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Para iniciar o estudo de concordância verbal, a seção traz uma tira de Dik 

Bowne e uma questão que retira frases do texto para embasar algumas questões de 

análise linguística, visto que a primeira questão solicita que o aluno explique o porquê 

da concordância do verbo, que seja feita uma substituição de termos para perceber 

como ocorre a concordância. Na sequência, o aluno precisa identificar o sujeito do 
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verbo “estar” e apresentar o porquê daquela concordância verbal. Por sua vez, a 

segunda questão é meramente de interpretação textual.  

Posteriormente, os conceitos de concordância verbal com o sujeito simples e o 

composto são apresentados (Exemplos I e II) e então atividades de repetição serem 

solicitadas. Observemos:  

Exemplo I 

 

(p. 186) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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Exemplo II 

 

(p. 187) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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Exemplo III 

 

(p. 188) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

Aqui, ainda na conceituação, há a explicação das regras e o texto foi utilizado 

como meio para “validar” a abordagem metalinguística da língua, assim como 

podemos ver nas páginas 186 e 187 do LD, na parte destinada à explicação da 

concordância do verbo com o sujeito simples.  

Um ponto a ser salientado como positivo é o quadro “A concordância verbal e 

o preconceito linguístico”, que aborda a questão da variação linguística e o 

preconceito que sofrem falantes de variações linguísticas desprestigiadas. 
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As três questões da página 188 são exercícios de “transformação das frases” 

que consistem em alteração de termos a fim de realizar a concordância verbal. No 

entanto, não há um processo de reflexão sobre a razão dos empregos dos termos (os 

verbos e o pronome relativo), visto que só é necessário que o aluno identifique o termo 

com o qual o verbo deve concordar.   

Na sequência, outras regras de concordância verbal e exercícios são 

apresentados, como poderemos ver nos recortes das páginas 189, 190 e 191 abaixo:  

 

(p. 189) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  
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(p. 190) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  



46 
 

 

(p. 191) 

Fonte: CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens, 9º ano. 9. ed. 

Reform. – São Paulo: Saraiva, 2015.  

O texto presente nos exercícios, mais uma vez um anúncio publicitário, é 

utilizado como base para realização das questões um, dois e três. Como podemos 

ver, apenas a primeira questão convida o aluno a ativar conhecimentos linguísticos e 

extralinguísticos a fim de compreender o conteúdo e responder o que é solicitado. Por 

exemplo, a utilização das aspas para demonstrar ser uma citação e a questão da 

bebida alcoólica sendo algo próprio da cultura do contexto evocado no texto. Por sua 

vez, a segunda questão leva o aluno à reflexão, pois pede que ele explique o porquê 

do emprego do verbo “haver”. Em seguida, a terceira questão não suscita uma 

reflexão, pois só solicita uma troca do verbo “haver” por “fazer”.   
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A quarta e quinta questões seguem com a abordagem tradicional da língua, 

pois pedem, somente, que o aluno substitua termos com a finalidade de adequar os 

verbos à sua concordância. A sexta questão, letra “a” é de análise linguística, pois 

pede que o aluno explique o motivo do uso do verbo no plural. Por causa disso, o 

aluno precisa refletir por que a concordância foi realizada com o predicativo do sujeito, 

assim como explicado na parte da seção destinada às conceituações.  

O terceiro e último capítulo analisado traz gêneros textuais já utilizados nos 

capítulos um e dois, como anúncio publicitário e tirinha, e apresenta dois gêneros, até 

então, não apresentados nos capítulos: história em quadrinhos (p. 186) e ditado (191). 

Este capítulo se difere dos demais analisados pelo que já foi apresentado 

anteriormente e também por não conter as seções “Construindo um conceito” e 

“Conceituando”, que são as seções destinadas à apresentação e explicação do 

conteúdo linguístico-gramatical abordado no capítulo. Para além dessas questões, a 

abordagem do conteúdo gramatical é distribuída em atividades de uso da língua, como 

podemos perceber em todo o exercício da página 186, e algumas atividades de 

abordagem metalinguística e de utilização do texto como pretexto.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O principal objetivo deste trabalho consistiu em analisar se as atividades 

relacionadas aos conteúdos linguístico-gramaticais, presentes no Livro Didático (LD), 

se davam via análise linguística.  

Após a coleta e análise dos dados estudados, fundamentados pelas teorias 

aqui expostas, pudemos perceber que, o LD dialoga muito com a análise linguística e 

com o ensino reflexivo de gramática. Entretanto, ele utiliza, muitas vezes, o texto como 

pretexto para o estudo da gramática, apenas retirando frases do texto para trabalhar 

questões gramaticais.  

A partir disso, concluímos que, embora haja um avanço na abordagem dos 

conteúdos linguístico-gramaticais presentes no LD analisado, é necessário ter cautela 

ao utilizar esse material didático no ensino de gramática, visto que os Documentos 

Oficias sugerem que a prática de ensino da língua deve  ocorrer a partir de atividades 

reflexivas. Em outras palavras, o ensino da língua, segundo os Documentos Oficiais 

do ensino, deve se dar por meio da Análise Linguística.  

Acreditamos que nossa pesquisa possa contribuir para uma observação e 

cuidado no que se refere à adoção e ao uso do LD em sala de aula. É importante o 

professor estar atento à abordagem das questões linguístico-gramaticais pelos LDs, 

pois percebemos que as sugestões da Linguística Aplicada e dos Documentos Oficiais 

da educação sobre a abordagem dos conhecimentos linguístico-gramaticais em 

algumas atividades presentes no Livro Didático são negligenciadas.  
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ANEXOS 
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(CAPÍTULO 1) 
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(CAPÍTULO 2) 
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(CAPÍTULO 3) 
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